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GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PROCURADORIA-GERALDO ESTADO 

 

 

RESOLUÇÃO PGE Nº 3369 /2013                                        DE 17 DE JUNHO DE 2013. 

 

 

 

ALTERA AS CLÁUSULAS RELATIVAS À 

FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO 

DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E 

PREVIDENCIÁRIAS DAS EMPRESAS 

CONTRATADAS NAS MINUTAS-PADRÃO 

DE CONTRATO E DE EDITAL QUE 

MENCIONA. 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso 

de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo n.º E-14/17821/2012, e 

 

Considerando caber à Procuradoria Geral do Estado a supervisão dos serviços 

jurídicos da Administração Direta e Indireta no âmbito do Poder Executivo (Constituição 

Estadual, art. 176); 

 

Considerando que a Procuradoria Geral do Estado, no exercício de suas 

funções, busca um melhor atendimento aos órgãos locais e setoriais do Sistema Jurídico;  

 

Considerando que tal atendimento visa orientar os citados órgãos no que diz 

respeito à elaboração dos editais e seu aprimoramento, estabelecendo padronização sem 

descaracterizar as peculiaridades de cada licitação e,  

 

Considerando que a elaboração de Minutas-Padrão não exime os órgãos de 

consultarem a Procuradoria Geral do Estado, se assim o assunto exigir, nos termos do artigo 4º, 

inciso III, da Lei nº 5.414.09 c/c o artigo 3º, inciso VII, do Decreto n.º 40.500/07 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Os dispositivos editalícios e contratuais relativos à prestação de serviços 

que tratam da fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias das 

empresas contratadas passam a vigorar com alterações.  

 

Art. 2º- As cláusulas de minutas padrão de contratos de prestação de serviços e 

dispositivos de editais alterados são as seguintes:  
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§ 1º - No contrato de prestação de serviços, aprovada pela Resolução 3042/PGE, de 

7 de novembro de 2011, os dispositivos abaixo passam a viger com a redação que segue, 

incluindo-se, ainda, os parágrafos nono e décimo, na cláusula décima terceira: 

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA Constituem obrigações da CONTRATADA: 

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e 

demonstrar o seu adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA 

RESPONSABILIDADE);  

.............................................................................................. 

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

(ver nota explicativa nº 15) 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por 

encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e 

convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos 

da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer 

tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

  

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a 

apresentar, mensalmente, em relação aos empregados vinculados ao 

contrato, prova de que:  

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas 

e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, 

devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando 

de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao 

vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;  

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, 

contribuições e encargos.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA será obrigada a 

reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a 

Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais e 

o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), assim como a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que 

expirados os respectivos prazos de validade.  

 

PARÁGRAFO QUARTO – A ausência da apresentação dos 

documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e 

TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à 
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CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, 

para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado.  

 

PARÁGRAFO QUINTO – Permanecendo a inadimplência total ou 

parcial o contrato será rescindido. 

 

PARÁGRAFO SEXTO – No caso do parágrafo quinto, será 

expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia 

defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao 

procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano. 

 

NOTA 15)   O parágrafo segundo  deverá ser excluído se não houver 

fornecimento de mão de obra residente. 

15.1) A menção ao parágrafo segundo, no parágrafo quarto deverá 

ser excluída se não houver fornecimento de mão de obra residente. 

......................................................................................................... 

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado 

após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante 

atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.  

.............................................................................................. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

(ver nota explicativa nº 16) 

(...) 

PARÁGRAFO SEXTO – A aplicação da sanção prevista na alínea d 

é de competência exclusiva do Secretário de Estado, devendo ser 

precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias, 

podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicação.  

 

PARÁGRAFO NONO – Dentre outras hipóteses, a pena de 

advertência será aplicada à CONTRATADA quando não 

apresentada a documentação exigida nos parágrafos segundo e 

terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua 

exigência, o que configura a mora.  

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – Será aplicada à CONTRATADA a 

penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e 
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impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 1 

(um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de 

descumprimento total ou parcial do objeto, configurando 

inadimplemento.   

 

NOTA 16 – A menção ao parágrafo segundo, no parágrafo nono, ser 

excluída se não houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

§ 2º - No edital de pregão eletrônico, aprovada pela Resolução PGE nº 2569, de 14 

de janeiro de 2008, o título do item 17 passa a vigorar com a redação que segue, sendo 

incluídos os itens 16.3, 16.4, NOTA 12, 17.4 a 17.10 e NOTA 13, conforme abaixo:  

 

16 - DAS PENALIDADES 

 

16.3. Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada na 

hipótese de não apresentação da documentação exigida nos itens 

17.6 e 17.7, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 

configura a mora. 

(VER NOTA 12) 

 

16.4. Será aplicada a penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão 

contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, 

configurado inadimplemento. 

 

NOTA 12 – A menção ao item 17.6 deverá ser excluída se não 

houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

17- ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E 

RESPONSABILIDADE 

(VER NOTA 13) 

(...) 

17.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

17.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 

contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos. 

  

17.6 A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, 

em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:  
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a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas 

e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, 

devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando 

de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao 

vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;  

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, 

contribuições e encargos.  

 

17.7 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão 

Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de 

Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 

prazos de validade.  

 

17.8  A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos 

itens 17.6 e 17.7 ensejará a imediata expedição de notificação à 

CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, 

para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado.  

 

17.9  Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 

rescindido. 

 

17.10  No caso do item 17.9, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.  

 

NOTA 13 – O item 17.6 deverá ser excluído se não houver 

fornecimento de mão de obra residente. 

NOTA 13.1 – A menção ao item 17.6, no item 17.8, deverá ser 

excluída se não houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

§ 3º - No edital de pregão eletrônico adaptado para o Sistema Integrado de Gestão 

de Aquisição – SIGA, aprovada pela Resolução PGE nº 3055, de 2 de dezembro de 2011, 

exclui-se o item 15.3.1, incluem-se os itens 16.3, 16.4 e NOTA 16, altera-se o título do item 

17, incluindo-se, também, os itens 17.4 a 17.10 e NOTA 17:  

 

 

15 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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15.3.1 Se quando da efetivação do pagamento os documentos 

comprobatórios de situação regular em relação ao INSS e ao FGTS, 

apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem 

com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a 

apresentação dos documentos que atestem a sua regularidade. 

............................................................................................. 

 

16 - DAS PENALIDADES 

 

16.3. Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada na 

hipótese de não apresentação da documentação exigida nos itens 

17.6 e 17.7, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 

configura a mora.  

(VER NOTA 16) 

 

16.4. Será aplicada a penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão 

contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, 

configurado inadimplemento.   

NOTA 16 – A menção ao item 17.6 deverá ser excluída se não 

houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

17- ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E 

RESPONSABILIDADE 

(VER NOTA 17) 

(...) 

17.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

17.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 

contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos. 

  

17.6 A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, 

em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:  

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas 

e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, 

devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando 

de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao 

vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;  

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 
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d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, 

contribuições e encargos.  

 

17.7 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão 

Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de 

Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 

prazos de validade.  

 

17.8  A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos 

itens 17.6 e 17.7 ensejará a imediata expedição de notificação à 

CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, 

para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado.  

 

17.9  Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 

rescindido. 

 

17.10  No caso do item 17.9, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.  

 

NOTA 17 – O item 17.6 deverá ser excluído se não houver 

fornecimento de mão de obra residente. 

NOTA 17.1 – A menção ao item 17.6, no item 17.8, deverá ser 

excluída se não houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

§ 4º - No edital de pregão eletrônico exclusivo para microempresas, empresas de 

pequeno porte, empresário individual e cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei nº 

11.488, de 2007, aprovado pela Resolução PGE nº 3305, de 14 de março de 2013, exclui-se 

o item 16.3.1, incluem-se os itens 17.10, 17.11 e NOTA 18, altera-se o título do item 18, 

incluindo-se, também, os itens 18.11 a 18.17 e NOTA 19:  

 

16 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

16.3.1 Se quando da efetivação do pagamento os documentos 

comprobatórios de situação regular em relação ao INSS e ao FGTS, 

apresentados em atendimento às exigências de habilitação, estiverem 

com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a 

apresentação dos documentos que atestem a sua regularidade. 

............................................................................................. 
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17 – DAS PENALIDADES 

 

17.10. Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada 

na hipótese de não apresentação da documentação exigida nos itens 

18.13 e 18.14, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 

configura a mora.  

(VER NOTA 18) 

 

17.11 Será aplicada a penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão 

contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, 

configurado inadimplemento.   

 

NOTA 18 – A menção ao item 18.13 deverá ser excluída se não 

houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

18 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL, DA SUA 

ACEITAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE DO 

CONTRATADO  

 

(VER NOTA 19) 

(...) 

18.11 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

18.12 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 

contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos. 

  

18.13 A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, 

em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:  

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas 

e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, 

devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando 

de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao 

vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;  

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, 

contribuições e encargos.  

18.14 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão 

Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de 
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Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 

prazos de validade.  

 

18.15  A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos 

itens 18.13 e 18.14 ensejará a imediata expedição de notificação à 

CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, 

para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado.  

 

18.16  Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 

rescindido. 

 

18.17 No caso do item 18.16, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.  

 

NOTA 19 – O item 18.13 deverá ser excluído se não houver 

fornecimento de mão de obra residente. 

NOTA 19.1 – A menção ao item 18.13, no item 18.15, deverá ser 

excluída se não houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

§ 5º - No edital de pregão presencial, aprovado pela Resolução PGE nº 2179, de 8 

de junho de 2006, altera-se o título do item 17 e incluem-se os itens 16.3, 16.4, NOTA 17, 

17.4 a 17. 10 e NOTA 18:  

 

16 - DAS PENALIDADES 

 

16.3. Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada na 

hipótese de não apresentação da documentação exigida nos itens 

17.6 e 17.7, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 

configura a mora. 

(VER NOTA 17) 

 

16.4. Será aplicada a penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão 

contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, 

configurado inadimplemento. 
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NOTA 17 – A menção ao item 17.6 deverá ser excluída se não 

houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

17- ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E 

RESPONSABILIDADE 

 

(VER NOTA 18) 

(...) 

17.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

17.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 

contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos. 

  

17.6 A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, 

em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:  

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas 

e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, 

devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando 

de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao 

vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;  

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, 

contribuições e encargos.  

 

17.7 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão 

Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de 

Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 

prazos de validade.  

 

17.8  A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos 

itens 17.6 e 17.7 ensejará a imediata expedição de notificação à 

CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, 

para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado.  
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17.9  Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 

rescindido. 

 

17.10 No caso do item 17.9, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.  

 

NOTA 18 – O item 17.6 deverá ser excluído se não houver 

fornecimento de mão de obra residente. 

NOTA 18.1 – A menção ao item 17.6, no item 17.8, deverá ser 

excluída se não houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

 § 6º - No edital de concorrência, aprovado pela Resolução PGE nº 2795, de 27 de 

abril de 2010, altera-se o título do item 13 e incluem-se os itens 13.4 a 13.10, NOTA 18, 

14.3, 14.4 e NOTA 19:  

 

13- ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E 

RESPONSABILIDADE 

(VER NOTA 18) 

(...) 

13.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

13.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 

contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos. 

  

13.6 A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, 

em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:  

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas 

e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, 

devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando 

de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao 

vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;  

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, 

contribuições e encargos.  

 

13.7 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão 

Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de 
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Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 

prazos de validade.  

 

13.8  A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos 

itens 13.6 e 13.7 ensejará a imediata expedição de notificação à 

CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, 

para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado.  

 

13.9  Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 

rescindido. 

 

13.10 No caso do item 13.9, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.  

 

NOTA 18 – O item 13.6 deverá ser excluído se não houver 

fornecimento de mão de obra residente.  

NOTA 18.1 – A menção ao item 13.6, no item 13.8, deverá ser 

excluída se não houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

14 - DAS PENALIDADES 

 

14.3. Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada na 

hipótese de não apresentação da documentação exigida nos itens 

13.6 e 13.7, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 

configura a mora.  

(VER NOTA 19) 

 

14.4. Será aplicada a penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão 

contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, 

configurado inadimplemento.   

NOTA 19 – A menção ao item 13.6 deverá ser excluída se não 

houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

 § 7º - No edital de tomada de preços, aprovado pela Resolução PGE nº 2797, de 27 

de abril de 2010, altera-se o título do item 13 e incluem-se os itens 13.4 a 13.10, NOTA 15, 

14.3, 14.4 e NOTA 16:  
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13- ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E 

RESPONSABILIDADE 

(VER NOTA 15) 

(...) 

13.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

13.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 

contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos. 

  

13.6 A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, 

em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:  

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas 

e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, 

devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando 

de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao 

vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;  

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, 

contribuições e encargos.  

 

13.7 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão 

Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de 

Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 

prazos de validade.  

 

13.8  A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos 

itens 13.6 e 13.7 ensejará a imediata expedição de notificação à 

CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, 

para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado.  

 

13.9  Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 

rescindido. 
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13.10  No caso do item 13.9, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.  

 

NOTA 15 – O item 13.6 deverá ser excluído se não houver 

fornecimento de mão de obra residente. 

NOTA 15.1 – A menção ao item 13.6, no item 13.8, deverá ser 

excluída se não houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

14 - DAS PENALIDADES 

 

14.3. Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada na 

hipótese de não apresentação da documentação exigida nos itens 

13.6 e 13.7, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 

configura a mora.  

(VER NOTA 16) 

 

14.4. Será aplicada a penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão 

contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, 

configurado inadimplemento.   

NOTA 16 – A menção ao item 13.6 deverá ser excluída se não 

houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

 § 8º - No edital de convite, aprovado pela Resolução PGE nº 2799, de 27 de abril de 

2010, altera-se o título do item 13 e incluem-se os itens 13.4 a  13.10,  NOTA 15, 14.3, 14.4 

e NOTA 16:  

 

13- ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E 

RESPONSABILIDADE 

(VER NOTA 15) 

(...) 

13.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

13.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, 

previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 

contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos. 
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13.6 A CONTRATADA será obrigada a apresentar, mensalmente, 

em relação aos empregados vinculados ao contrato, prova de que:  

a) está pagando as verbas salariais, incluídas as horas extras devidas 

e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, 

devam integrar os salários; ou a repartição das cotas, em se tratando 

de cooperativas, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao 

vencimento ou na forma estabelecida no Estatuto, no último caso;  

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação;  

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social; e 

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, 

contribuições e encargos.  

 

13.7 A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão 

Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de 

Débitos de tributos e Contribuições Federais e o Certificado de 

Regularidade do FGTS (CRF), assim como a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos 

prazos de validade.  

 

13.8  A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos 

itens 13.6 e 13.7 ensejará a imediata expedição de notificação à 

CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e 

previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, 

para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo 

assinalado.  

 

13.9  Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 

rescindido. 

 

13.10  No caso do item 13.9, será expedida notificação à 

CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão 

contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano.  

 

NOTA 15 – O item 13.6 deverá ser excluído se não houver 

fornecimento de mão de obra residente. 

NOTA 15.1 – A menção ao item 13.6, no item 13.8, deverá ser 

excluída se não houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

 

 

14 - DAS PENALIDADES 
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14.3. Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada na 

hipótese de não apresentação da documentação exigida nos itens 

13.6 e 13.7, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 

configura a mora.  

(VER NOTA 16) 

 

14.4. Será aplicada a penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão 

contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, 

configurado inadimplemento.   

NOTA 16 – A menção ao item 13.6 deverá ser excluída se não 

houver fornecimento de mão de obra residente. 

 

Art. 3º - Eventuais dúvidas ou esclarecimentos em relação aos dispositivos constantes desta 

Resolução deverão ser formalmente encaminhados à Coordenadoria Geral do Sistema Jurídico 

(PG-15). 

 

Art. 4º- Esta Resolução deverá ser divulgada às Assessorias Jurídicas da Administração Direta e 

Indireta e, ainda, na página da internet da Procuradoria Geral do Estado. 

 

Art. 5º - Caberá à Coordenadoria Geral do Sistema Jurídico promover as alterações 

determinadas por esta Resolução na respectiva minuta-padrão disponibilizada na página da 

internet da Procuradoria Geral do Estado.  

 

Art. 6º - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Rio de Janeiro, 17 de junho de  2013. 

 

 

 

 

LUCIA LÉA GUIMARÃES TAVARES 

Procuradora-Geral do Estado 

 

 


